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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : WALLACE FERNANDES ANTONIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. 30 PEDRAS DE CRACK E 82 
PORÇÕES DE COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
MULTIREINCIDENTE. ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas Corpus impetrado em favor de Wallace Fernandes 
Antônio, objetivando a revogação da prisão preventiva decretada 
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no 
artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06. O paciente foi preso em 
flagrante com 30 pedras de crack e 82 porções de cocaína.  O 
impetrante pleiteia a concessão da liberdade provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão 
presentes os pressupostos da prisão preventiva previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal; e (ii) avaliar a possibilidade 
de substituição da prisão por medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é cabível quando demonstrados o fumus 
comissi delicti e o periculum libertatis, conforme o art. 312 do 
CPP, desde que haja fundamentação concreta para garantir a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
4. A presença de reincidência e maus antecedentes do paciente, 
evidenciando o risco de reiteração delitiva, justifica a 
manutenção da segregação cautelar, conforme farta 
jurisprudência desta Corte.
5. A gravidade concreta da conduta, corroborada pela apreensão 
de drogas em área dominada por facção criminosa, reforça a 
necessidade da prisão preventiva para acautelar a ordem 
pública.

Documento eletrônico VDA44029217 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:28:32
Código de Controle do Documento: 6f86b54e-dbff-4ba6-bc7a-bfad61fc95e8



6. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes, diante da reincidência do paciente e do histórico de 
práticas criminosas, não garantindo a proteção necessária à 
ordem pública.
IV. DISPOSITIVO
7.Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. 30 PEDRAS DE CRACK E 82 
PORÇÕES DE COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
MULTIREINCIDENTE. ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas Corpus impetrado em favor de Wallace Fernandes 
Antônio, objetivando a revogação da prisão preventiva decretada 
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no 
artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06. O paciente foi preso em 
flagrante com 30 pedras de crack e 82 porções de cocaína.  O 
impetrante pleiteia a concessão da liberdade provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão 
presentes os pressupostos da prisão preventiva previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal; e (ii) avaliar a possibilidade 
de substituição da prisão por medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é cabível quando demonstrados o fumus 
comissi delicti e o periculum libertatis, conforme o art. 312 do 
CPP, desde que haja fundamentação concreta para garantir a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
4. A presença de reincidência e maus antecedentes do paciente, 
evidenciando o risco de reiteração delitiva, justifica a 
manutenção da segregação cautelar, conforme farta 
jurisprudência desta Corte.
5. A gravidade concreta da conduta, corroborada pela apreensão 
de drogas em área dominada por facção criminosa, reforça a 
necessidade da prisão preventiva para acautelar a ordem 
pública.
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6. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes, diante da reincidência do paciente e do histórico de 
práticas criminosas, não garantindo a proteção necessária à 
ordem pública.
IV. DISPOSITIVO
7.Ordem denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
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argumentos:

 

[...]

Por sua vez, a necessidade da prisão foi bem fundamentada pelo 
Juízo impetrado, especialmente pelo risco de reiteração delitiva. 
Verifica-se que o paciente conta com três condenações anteriores 
transitadas em julgado pela prática do mesmo crime pelo qual foi preso 
novamente, ou seja, por tráfico de drogas, o que inviabiliza a 
concessão de qualquer das medidas cautelares diversas da prisão. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se posiciona no sentido 
de que a possibilidade de reiteração criminosa, em razão de 
condenações anteriores, pode ser utilizada como fundamentação para 
a preventiva, com fulcro na ordem pública: [...] (e-STJ 11/16).

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO. ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em decorrência da 
suposta prática dos delitos de tráfico de drogas e posse irregular de 
munição de uso permitido, ante a apreensão de duas porções de 
maconha e 116 munições calibre 22, intactas, bem como sete 
munições de calibre 38, intactas.

Consta dos autos que o acusado comercializava, de forma habitual, os 
entorpecentes por meio de aplicativos de mensagens ou mesmo em 
seu estabelecimento comercial.

Além disso, ele possui diversas condenações em seu desfavor, sendo 
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multirreincidente.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do agente 
pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, 
notadamente diante do histórico criminal do agravante e da 
possibilidade de reiteração delitiva.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 920.623/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM HABEAS CORPUS. CONDENADO POR 
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDA-DE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, como 
demonstrada na sentença condenatória, haja vista a quantidade de 
droga apreendida, no contexto da traficância.

III - Conforme se extrai da decisão do juízo de origem, o agravante 
ostenta maus antecedentes, elemento apto a demonstrar eventual 
reiteração delitiva, fundamento suficiente para a decretação da prisão 
preventiva.

IV- Tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, 
não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 

Documento eletrônico VDA44029942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:31:01
Código de Controle do Documento: 84e7782f-e806-4115-940a-9fb7f172513f



mostra adequada a soltura dela depois da condenação em primeiro 
grau, circunstâncias que indicam a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar.

V- Cumpre consignar que a inversão do que restou decidido pelas 
instâncias ordinárias, demandaria, impreterivelmente, revolvimento de 
matéria fático-probatória, procedimento vedado na estreita via do 
habeas corpus, ainda mais quando não se demonstrou de plano a 
existência das alegações do agravante, e não há manifesta ilegalidade 
ou teratologia identificadas VI- É assente nesta Corte Superior que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 193.381/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, haja vista a 
reiterada conduta delitiva do ora agravante, pois ele é reincidente em 
delito cometido com violência à pessoa, possui maus antecedentes 
pelo delito de tráfico de drogas e voltou a ser preso em flagrante na 
posse de 174,1g de cocaína e 14,5g de maconha.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 915.319/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 12/8/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0327623-5 HC 853.400 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00574733620238190000  08068747120238190061  110043482023  
574733620238190000  8068747120238190061

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : WALLACE FERNANDES ANTONIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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